Comarca da Capital – Regional do Méier – 2ª Vara Cível
Juiz: Sandro Lúcio Barbosa Pitassi
Processo nº 0002127-44.2012.8.19.0208
Trata-se de Ação Cautelar de Exibição de Documentos proposta por MARIA HELENA DE SOUZA contra ORCOZOL ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA e BANCO BRADESCO S/A pois, segundo a petição inicial de fls 02/05, a parte requerente é aposentada e se dirigiu ao Banco Bradesco para abertura de conta para percepção de seus proventos, recebendo o respectivo cartão para débito, contudo mesmo sem ter qualquer relação com as requeridas recebeu cobrança no valor de R$3.147,35, relativo a dois contratos com vencimento em 29/07/2005, argumentando inclusive junto ao preposto da segunda requerida que desconhecia tal operação, até porque a cobrança é datada de 2005 e a conta foi aberta em 2008, pretendendo dessa forma que as requeridas apresentem os respectivos contratos de empréstimo pessoal ensejadores da cobrança, juntando os documentos de fls 07/13. Contestação da primeira requerida às fls 23/26, com preliminar de ilegitimidade passiva, pois só atua na função de cobrança, como mandatária da segunda requerida, sendo que os documentos são enviados unicamente para a primeira requerida por arquivo eletrônico e no mérito defende a improcedência do pedido, referindo-se o débito a empréstimo pessoal contratado pela requerente junto à segunda requerida, não possuindo a primeira requerida o documento pretendido pela parte autora, juntando ainda os documentos de fls 27/39. Contestação da segunda requerida às fls 42/47, com preliminar de ausência de interesse de agir, pois o documento pretendido pela requerente poderia ter sido obtido na esfera extrajudicial e de inépcia da inicial, pela ausência de indicação de ação principal a ser ajuizada e no mérito defende a improcedência do pedido, sendo inobservado, lembrando inclusive que o Banco Bradesco figura como parte, e não como terceiro, não podendo sofrer as sanções do artigo 362, juntando os documentos de fls 48/67. Manifestação da parte autora às fls 69/70. É O RELATÓRIO PASSO A DECIDIR. II- DA FUNDAMENTAÇÃO Rejeito, inicialmente, a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela primeira requerida por reconhecer a solidariedade entre as requeridas, frisando-se que mesmo o fato de a primeira requerida atuar apenas no processo de cobrança não afasta sua responsabilidade, até porque princípio básico é o de que seja fornecido contrato relativo ao débito, afastando ainda preliminar de ausência de interesse de agir, pois, mesmo integrada ao presente feito, a segunda requerida não apresentou o contrato ensejador da cobrança, não havendo que se falar em inépcia da inicial, visto que inteiramente legítimo o comportamento da requerente acerca da demonstração da regularidade da contratação. Da análise dos autos, vê-se que merece acolhimento a pretensão da parte requerente, salientando que nenhuma das requeridas, solidariamente responsáveis, deu atendimento a principio básico relativo à cobrança, imputada à requerente, consubstanciado na vinda do respectivo contrato original. A pretensão da requerente diz respeito claramente ao Principio da Transparência das Relações de Consumo e do dever de bem informar, nota inafastável , desprezada pelas requeridas no caso concreto. Não pode ser ignorado o fato de que o débito data de 29/07/2005, chegando a parte requerente a abrir conta junto à segunda requerida em 2008, sem que fosse cientificada de qualquer pendência, fato inclusive que causa estranheza. Sendo assim, não resta outro caminho, salvo o do acolhimento da pretensão da requerente. III - DO DISPOSITIVO ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do inciso I, do artigo 269 do CPC, determinando que as requeridas apresentem o contrato original relativo à cobrança indicada na inicial, fixando-se para tanto o prazo de vinte dias, sob pena de multa diária no valor de R$200,00 (duzentos reais), limitada ao patamar de R$10.000,00 (dez mil reais). Condeno, ainda, as requeridas ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes no percentual de 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 25 de outubro de 2012 Sandro Lúcio Barbosa Pitassi Juiz de Direito.
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